UTILIZAR PARA O CASO DE ÓBITO DO TITULAR

FGTS

Juros Progressivos + correção integral (Verão/Collor I)
Ação contra a CEF, na qualidade de sucessora do BNH, referente à RECOMPOSIÇÃO DE SALDOS DO FGTS com JUROS PROGRESSIVOS de 3% para 6%, com a correção monetária integral desde a data em que era devida a atualização, incluindo-se os percentuais de 42,72% e 44,80% referentes aos Planos Econômicos Verão (jan/89) e Collor I (abr/90). 
PODEM PROPOR A AÇÃO
Herdeiros daqueles que tenham, cumulativamente:
a) Ingressado no Banco do Brasil até 21.09.1971;
b) Optado após 21.09.1971 (primeira ou segunda opção), com efeitos retroativos a 01.01.1967 ou a data de admissão no banco e recebam ou tenham recebido rendimentos a taxa de 3%, não importando se aposentados ou não, nem o tempo de aposentadoria;
ATENÇÃO:  os que tinham saldo em conta do FGTS por ocasião dos Planos Econômicos Verão e/ou Collor I mas não aderiram ao acordo do Governo (LC 110/2001) ou não moveram ação de FGTS Planos Econômicos devem orientar-se pelo kit da ação “FGTS Juros Progressivos + Planos Econômicos”;
em razão do prazo prescricional, a CEF só realiza a recomposição do saldo existente na conta de FGTS com os juros progressivos dos trinta últimos anos que precederam ao ajuizamento da ação, motivo pelo qual o associado precisa ter se aposentado dentro desse período.
Para isso é necessário ser associado da ANABB - Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil, na data da emissão da procuração inclusa ou anexar Ficha de Filiação aos documentos solicitados.
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

1. FICHA DE FILIAÇÃO à ANABB, na qualidade de SÓCIO-PENSIONISTA;
2. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO, na forma da minuta anexa;
3. ORIGINAL ou CÓPIA de qualquer extrato da conta do FGTS, que contenha a data da Retroação e registro de que a taxa de rendimento é de 3%;
Atenção: são necessários os extratos de todo o período da conta de FGTS  para os cálculos de recomposição.
4. CÓPIA DO CPF e da Carteira de Identidade, autenticadas em Cartório;
5. CHEQUE no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cruzado e nominativo à ANABB e mais R$ 180,00 (cento e oitenta reais) conforme autorização anexa;
6. FOTOCÓPIAS das páginas da Carteira de Trabalho, que contenham o seguinte:
a. Número, série, fotografia, qualificação civil e contrato de trabalho.
b. Carimbo da opção com retroatividade, indicando a data que retroagiu (se, porventura, não existir página com este carimbo, apresentar documento comprobatório da data a que retraiu a opção. Exemplo: cópia da declaração assinada pelo Banco ou outro documento que seja autêntico); e,
c. Se houver, enviar também cópia da página que contenha o carimbo da Delegacia Regional do Trabalho que homologou a opção (este não é imprescindível).
7. CÓPIA do TERMO DE INVENTARIANTE ou FORMAL DE PARTILHA.
Obs: Os documentos deverão ser encaminhados para:
ANABB – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
SHC/Sul – CR - Quadra 507, Bloco “A”, Loja 15, Ed. ANABB – Brasília (DF) – CEP 70351-510
INFORMAÇÕES IMPORTANTES
Os escritórios de advocacia credenciados pela ANABB para prestação de serviços aos nossos associados são remunerados apenas pelos honorários de sucumbência (valores que são pagos pela parte perdedora). 
Contudo, muitas ações de FGTS ajuizadas após a edição da Medida Provisória 2.164-40/2001, receberam decisões judiciais indeferindo a condenação de honorários de sucumbência que seriam devidos pelo réu da ação, no caso, a Caixa Econômica Federal. 
Da mesma forma, o pedido de exclusão do processo, por qualquer motivo, ou o seu término sem recebimento de valores pelo associado em virtude de acordo extrajudicial ou por possuir outra ação de mesmo objeto, resultam na falta de remuneração dos advogados pelos serviços prestados. 
Diante dessas questões, decidimos incluir na autorização abaixo, itens nos quais o interessado compromete-se a remunerar o advogado constituído. 
Ademais, considerando que o benefício de ter o processo conduzido por advogado remunerado exclusivamente pelos honorários sucumbenciais é disponibilizado para o sócio, a desfiliação da ANABB, antes de realizado crédito na ação, também obrigará o autor ao acerto dos honorários com o referido advogado. 
Esclarecemos que os valores inicialmente cobrados pela ANABB destinam-se às despesas de ajuizamento e conferência dos cálculos para liquidação da ação. Assim, o formulário abaixo deverá ser preenchido, assinado e encaminhado à ANABB, pelo correio, junto com os demais documentos. 
"..........".........."........."........."........."..........."..........".........."
	AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO COMPLEMENTAR
FGTS - Juros Progressivos + Correção Integral (Verão e Collor I)
AUTORIZO debitar em minha conta corrente, conforme opção abaixo indicada, o complemento de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), referentes às despesas com ajuizamento da ação de FGTS – juros progressivos + Correção Integral (Verão e Collor I). Essas parcelas serão cobradas a partir do mês seguinte à liquidação do cheque de R$ 120,00. 
(   ) 1 parcela de R$ 180,00 (   ) 2 parcelas de R$ 90,00 (   ) 3 parcelas de R$ 60,00
Matrícula: _________________Nome: ________________________________________
Conta Corrente para débito : _________________ Prefixo da Agência:____________
Declaro-me ciente de que:
1) devo autorizar previamente a programação do débito em conta corrente junto ao Banco do Brasil S/A, conforme Resolução Bacen nº 3.695, de 26.03.2009, Artigo 3º, §1º.
2) a desistência desta ação judicial, por qualquer motivo, a realização de acordo extrajudicial ou o recebimento do direito por meio de outro processo, me obrigará ao pagamento de honorários ao advogado credenciado pela ANABB, além das custas processuais e dos honorários advocatícios que venham a ser determinadas pela Justiça, conforme dispõe o artigo 90 do Código de Processo Civil;
3) a exclusão do quadro associativo da ANABB me obrigará ao pagamento de honorários ao advogado, sobre o resultado financeiro obtido na ação após o meu desligamento, uma vez que eventual isenção de honorários é condição exclusiva para os associados da ANABB.
4) deverei pagar honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o resultado financeiro da ação, em caso de não haver condenação de honorários de sucumbências que seriam pagos pela CEF. 
5) caso o valor das custas processuais excedam ao valor de R$ 300,00 (trezentos reais) pagos por mim, concordo que a ANABB adiante o pagamento dos valores no prazo de vencimento, e, após a comunicação de crédito proveniente do processo, comprometo-me a proceder o ressarcimento do valor excedente, mediante apresentação dos recibos de pagamento.
Data: _____/____/_____                            ______________________________
Assinatura
Obs: Caso não tenha conta no Banco do Brasil, deve ser feito depósito identificado do valor de adesão na conta da ANABB: agência nº 3382-0, conta corrente nº 221340-0 do BB. O ajuizamento da ação está condicionado à assinatura da declaração acima e realização do depósito, se for o caso.


ATENÇÃO!
Essa Minuta só é válida no caso de ÓBITO DO TITULAR.
O interessado deve dirigir-se a um Cartório e pedir para lavrar uma Procuração por Instrumento Público, conforme a minuta abaixo.
MINUTA DE PROCURAÇÃO
Por instrumento público
FGTS – Juros Progressivos + Correção Integral
(Verão e Collor I)
Saibam, quantos este público instrumento de procuração virem, que aos (dia, mês e ano), nesta cidade de (identificar a cidade), perante mim (ESCREVENTE AUTORIZADO), compareceu, como outorgante(s)...
NO CASO DA INEXISTÊNCIA DE AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA 
... o(a) Sr(a) (IDENTIFICAR E QUALIFICAR), na qualidade de administrador(a) da herança deixada pelo Sr(a) (IDENTIFICAR E QUALIFICAR – incluir PIS/PASEP), na forma do Art. 1797, I do Código Civil do Brasil, levando-se em consideração não haver sido proposta Ação de Inventário e Partilha, do que dou fé. 
NO CASO DE AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA EM ANDAMENTO
 ... o espólio de (IDENTIFICAR E QUALIFICAR – incluir PIS/PASEP) representado por (IDENTIFICAR E QUALIFICAR), reconhecido(a) e identificado(a) como inventariante, do que dou fé. 
NO CASO DE AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA ENCERRADA 
... (o)a Sr(a) (IDENTIFICAR E QUALIFICAR) e os herdeiros (IDENTIFICAR E QUALIFICAR - inclusive menores que serão assistidos pelo representante legal), conforme formal de partilha devidamente homologado, dos bens deixados pelo(a) Sr.(a) (IDENTIFICAR E QUALIFICAR – incluir PIS/PASEP), que dou fé.
E, por ele(a)/eles(as) me foi dito que, por este instrumento público nomeia e constitui seus bastantes procuradores, o DR. MARLON TOMAZETTE, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/DF sob o n.º 14.006 e CPF 777.961.361-53, o DR. ROGÉRIO ANDRADE CAVALCANTI ARAÚJO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o nº 13417 e CPF 666.598.171-15, a DRA. TATHIANA CONDE VILLETH COBUCCI, brasileira, solteira, inscrita na OAB/DF sob o nº 30.398 e CPF 011.10.591-50 e o DR. GABRIEL DE BRITTO CAMPOS, brasileiro, casado, OAB/DF n.º 15.219, e CPF n. 348.211.555-91, todos com endereço SRTVS Quadra 701. Bloco "O", Salas 409/410, Ed. Multiempresarial, Brasília – DF, CEP 70340-000, outorgando-lhes os poderes da cláusula ad judicia para foro em geral, em qualquer Instância ou Tribunal, para propor, contra a Caixa Econômica Federal - CEF, sucessora do Banco Nacional da Habitação, ação no sentido de fazer valer o direito do(s) outorgante(s), que tem por objeto fazer valer o direito do(s) outorgante(s) à recomposição de Juros Progressivos de 3% para 6% - com a correção monetária INTEGRAL desde a data em que era devida a atualização, incluindo-se os percentuais de 42,72% e 44,80% referentes aos Planos Verão (Jan/89) e Collor I (Abr/90)  - relativos aos seus depósitos do FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço podendo, ainda, o mencionado procurador, para o fiel cumprimento deste mandato, exercer todos os poderes que se fizerem necessários, inclusive em repartições públicas e privadas, especialmente os de requerer, recorrer, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos, receber, dar quitação, assinar termos judiciais, propor e variar de ações, acordar, representar o outorgante para os efeitos do artigo  334  do Código do Processo Civil, bem como substabelecer este mandato, com ou sem reservas, para causídico devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.
